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TJPE reafirma que houve cortes no orçamento e promete medidas contra governo 
Paulo Câmara 

 

 
 

Tudo começou no meio da tarde, quando o Blog de Jamildo revelou, com informações 
do presidente do Sindojus-PE, Marco Albuquerque, que o presidente do TJPE, 
desembargador Frederico Neves, havia dado uma declaração simbolicamente muito 
forte, reveladora da crise fiscal que afeta as contas do Estado. 

“Instaurou-se uma crise entre o Judiciário e o Executivo de Pernambuco” declarou 
Frederico Neves, em reunião com o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado 
(Sindojus-PE) e as demais entidades representativas da categoria (ASPJ-PE e Sindojud-
PE) na manhã desta quinta (9). No encontro, o magistrado disse com todas as letras que 
o motivo do desencontro era a negativa de cumprimento por parte do Executivo em 
relação ao repasse aprovado na Assembleia Legislativa de Pernambuco e sancionado 
pelo governo do Estado para este ano, verba usada para garantir o funcionamento do 
Judiciário e atendimento da população. 



Não foi só. Logo após a revelação, o TJPE divulgou uma ampla nota oficial explicando 
os problemas, depois negados pelo governo Paulo Câmara, por meio de outra nota 
oficial. 

Neste começo de noite, o Tribunal de Justiça de Pernambuco divulgou uma nova nota 
oficial, informando que, ao tempo em que estranha a negativa do Governo, reafirma a 
ocorrência de corte no orçamento do Poder Judiciário, definido na Lei Orçamentária 
Anual (No. 15.436, de 23/12/2014). 

“Esclarece, ainda, que embora esteja havendo repasse do duodécimo mensal, a redução 
foi promovida em uma das fontes definidas pelo próprio Executivo para o repasse dos 
recursos. O Pleno do Tribunal se reúne na próxima segunda-feira (13/4) para definir as 
medidas judiciais e administrativas cabíveis”, diz o texto. 
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Em nota oficial, TJPE reclama de corte no orçamento pelo Governo do Estado 

 

 

Veja a nota oficial 

No dia de ontem, o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Desembargador 
Frederico Neves, após várias reuniões com o Governador Paulo Câmara, foi 
surpreendido com a notícia de que o Poder Executivo confirmará corte expressivo no 
orçamento do Poder Judiciário. 

A nenhum Governo é dado, ainda que sob a alegação de dificuldades, adotar, como 
primeira alternativa, postura que viole a independência de outro Poder, mediante a 
supressão de orçamento, de forma unilateral, sem comunicação formal e sem prévia 
deliberação do Poder Legislativo. 



O desrespeito à autonomia do Poder Judiciário, nessa magnitude, é comportamento 
reprovável nunca antes vivenciado em Pernambuco, que põe em risco o Estado 
Democrático de Direito. 

Pontue-se, ademais, que, segundo o Portal da Transparência do CNJ (link orçamento), o 
percentual de participação do orçamento do Poder Judiciário de Pernambuco, 3,73%, no 
Orçamento Geral do Estado é um dos três piores do País, quando comparado ao dos 
demais Estados da federação. 

Em vista disso, a Presidência do Tribunal de Justiça convocou sessão extraordinária do 
Pleno para a próxima segunda-feira (13/4), às 10h, para que o colegiado delibere sobre 
as providências administrativas e judiciais a serem adotadas. 

Mantido esse cenário, alguns serviços judiciais prestados à população poderão ser 
seriamente comprometidos, com riscos de inviabilização de vários projetos que 
reforçariam o combate ao crime, previstos para este ano, tais como a duplicação das 
Varas de Violência contra a Mulher e das Varas de Entorpecentes da Capital, a 
instalação das Varas de Violência Contra a Mulher de Caruaru e Petrolina, a criação da 
Vara de Combate ao Crime Organizado e de mais uma Vara de Execuções Penais. 

Estuda-se, ainda, como alternativa, a desativação de comarcas do interior, por absoluta 
falta de recursos apropriados, o que, infelizmente, afetará a população. 
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Em nota, Governo Paulo Câmara avisa que não promoveu cortes no Judiciário. Só 
não pode atender novo pleito para ampliar valores 

  

Veja a nota oficial 

O Governo do Estado de Pernambuco respeita a autonomia dos Poderes estabelecidos 
pela Constituição Federal, com os quais mantém uma relação de esforço mútuo para a 
construção de uma sociedade mais justa e solidária. 

O Governo de Pernambuco vem a público deixar claro que não houve nenhum corte no 
orçamento do Poder Judiciário. 

O repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, em que pese o contexto de crise 
econômica e financeira nacional, vem ocorrendo normalmente – sem nenhum corte – 



todo dia 20 do mês, de acordo com os valores estabelecidos pela Lei Orçamentária para 
o exercício de 2015, aprovada pela Assembleia Legislativa de Pernambuco em 2014. 

Este ano, o Governo do Estado recebeu um novo pleito do Judiciário para ampliação 
dos valores – envolvendo as fontes próprias do Tesouro estadual – estabelecidos na Lei 
Orçamentária em vigor. Infelizmente, diante do atual cenário nacional, não poderá ser 
atendido de imediato, o aumento pedido pelo citado Poder. 

O Governo do Estado reitera o respeito ao Poder Judiciário e aos seus membros. O 
Governo está aberto ao diálogo e com a disposição de continuar a verificar, 
conjuntamente, alternativas ao pleito apresentado. 

Governo do Estado de Pernambuco 
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AMEPE manifesta apoio ao TJPE na defesa da autonomia financeira do Judiciário 

 

 

A Associação dos Magistrados de Pernambuco (AMEPE), entidade que congrega cerca 
de 500 magistrados, veio a público manifestar apoio ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) na defesa da autonomia financeira do Poder Judiciário. 

Nos últimos anos, o Judiciário vem sofrendo cortes em seu orçamento pelo Poder 
Executivo e o percentual repassado hoje (3.73%) está entre os três piores do País, 
quando comparado aos dos demais estados. 

Os recursos são essenciais para o funcionamento do Judiciário Estadual, que necessita 
de investimentos em infraestrutura para atender a crescente demanda da população. 

Os frequentes cortes no orçamento prejudicam diretamente o 1º Grau, onde estão 98% 
dos processos e que possui um déficit de cerca de 200 magistrados, comarcas vagas no 
Interior, além de novas varas que precisam ser instaladas. 
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Em encontro com sindicalistas, presidente do TJPE declara que se instaurou crise 
entre Judiciário e Executivo. Oi? 

Em reunião com o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado (Sindojus-PE) e as 
demais entidades representativas da categoria (ASPJ-PE e Sindojud-PE) na manhã desta 
quinta (9), o presidente do TJPE, desembargador Frederico Neves, deu uma declaração 
simbolicamente forte, reveladora da crise fiscal que afeta as contas do Estado. 

“Instaurou-se uma crise entre o Judiciário e o Executivo de Pernambuco” declarou. 

O motivo do desencontro seria a negativa de cumprimento por parte do Executivo em 
relação ao repasse aprovado na Assembleia Legislativa de Pernambuco e sancionado 
pelo governo do Estado para este ano. 

Esta verba irá garantir o funcionamento do Judiciário e atendimento da população. 

Depois do encontro, com a direção do TJPE, os servidores do Judiciário fazem 
assembleia neste momento uma assembleia para deliberar se será deflagrada uma greve 
no setor. 

O presidente do Sindojus-PE, Marco Albuquerque, adiantando o clima, diz que o 
momento é de luta. 

“Um dos pilares da democracia é a independência dos poderes, inclusive do Judiciário. 
Esta decisão deve ser rechaçada”. 
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Orçamento: TJPE ameaça desativar comarcas 

 

Do G1 PE 

A oferta de serviços judiciais no Estado poderá ser reduzida este ano em função de um 
corte no orçamento do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). De acordo com nota 
divulgada na tarde desta quinta-feira (09), o presidente do TJPE, desembargador 
Frederico Neves, "foi surpreendido com a notícia de que o Poder Executivo confirmará 
corte expressivo no orçamento do Poder Judiciário". 

O governo do Estado, no entanto, nega que qualquer redução de verbas tenha sido feita. 
Ainda conforme a nota do governo, o que foi negado ao TJPE foi um pedido para 
aumento do orçamento já previsto. 

Por volta das 20h, o Tribunal de Justiça de Pernambuco divulgou nova nota, 
reafirmando a ocorrência da diminuição das verbas. 

 

Redução de serviços 

 
Segundo o TJPE, entre os serviços que poderão ser comprometidos estão a desativação 
de comarcas do interior; a duplicação do número de varas de Violência contra a Mulher 
no Recife (hoje são duas) e das varas de Entorpecentes também da capital (atualmente 
são quatro); a instalação das varas de Violência Contra a Mulher 
em Caruaru e Petrolina; a criação da Vara de Combate ao Crime Organizado e de mais 
uma Vara de Execuções Penais. 
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TJPE reclama de corte no orçamento, Governo nega 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) lançou uma nota, nesta quinta-feira (9), 
criticando o corte no orçamento do Poder Judiciário pelo Governo do Estado. O texto 
relata que a diminuição de despesas viola a independência da instituição “sem 
comunicação formal e sem prévia deliberação do Poder Legislativo”. 

Ainda de acordo com a nota, o “desrespeito” com a autonomia do Poder Judiciário 
compromete o Estado Democrático de Direito e que “nunca foi vivenciado em 
Pernambuco”. O texto também diz que alguns serviços judiciais poderão ser 
prejudicados com a restrição de recursos. 

Em resposta, o Governo do Estado relatou, também em nota, que respeita a autonomia 
dos poderes estabelecidos pela Constituição Federal e que mantém uma relação de 
“esforço mútuo para a construção de uma sociedade mais justa e solidária”. O texto 
também diz que não houve nenhum corte do orçamento feito pelo Governo. 

“O repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, em que pese o contexto de crise 
econômica e financeira nacional, vem ocorrendo normalmente – sem nenhum corte – 
todo dia 20 do mês, de acordo com os valores estabelecidos pela Lei Orçamentária para 
o exercício de 2015, aprovada pela Assembleia Legislativa de Pernambuco em 2014”, 
diz a nota. 

O Governo ainda relata que recebeu um novo pleito do Judiciário para ampliação de 
valores estabelecidos na Lei Orçamentária em vigor. Porém, não poderá atender de 
imediato o pedido do poder jurídico por conta do atual cenário nacional. 

Na próxima segunda-feira (13), às 10h, será realizada uma sessão extraordinária do 
Pleno do Tribunal de Justiça para que o colegiado delibere sobre providências 
administrativas e judiciárias que poderão ser adotadas. 
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Tribunal inaugura núcleo de conciliação para solucionar queixas contra 
companhia de saneamento 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) passou a contar com um 
núcleo de conciliação pré-processual 
voltado para promover acordos entre 
a Companhia Pernambucana de 
Saneamento (Compesa) e a 
população. A parceria foi firmada 
nesta quarta-feira (8/4), na Central 
dos Juizados Especiais, no bairro da 
Imbiribeira, Recife, onde a unidade 
foi instalada. No local, os cidadãos 
poderão resolver suas demandas com 

a Companhia sem necessidade de abrir processo judicial. 
 
A Compesa é o segundo maior demandante nos Juizados Especiais do estado, atrás 
apenas da Celpe, concessionária de energia. Somente em 2014, houve 2.635 demandas 
relativas à empresa. Agora, tanto Compesa quanto Celpe contam com serviço de 
conciliação pré-processual no TJPE para agilizar a resolução de reclamações. 
Consumidores que tiverem queixas a respeito dos serviços de água e esgoto podem 
procurar o núcleo da Compesa, que funcionará de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e 
das 13h30 às 17h30, na Central dos Juizados.  
 
O novo núcleo foi inaugurado pela coordenadora dos Juizados Especiais do TJPE, juíza 
Ana Luiza Câmara, e pelo diretor-presidente da Compesa, Roberto Tavares. “Esses 
núcleos de conciliação pré-processual são instalados a partir do levantamento do 
número de demandas das empresas. O objetivo é promover uma solução mais rápida e 
eficiente dos litígios. O cidadão sairá daqui com sua questão resolvida imediatamente. E 
caso não obtenha satisfação no acordo, poderá acionar os Juizados ou a Justiça Comum 
pela via processual”, explica a juíza Ana Luíza Câmara.  
 
Para Roberto Tavares, o convênio firmado com o TJPE é bastante positivo para a 
Compesa. “Entendemos que a instalação desse núcleo vai melhorar a relação com os 
nossos clientes, propiciando acordos, além de economia de tempo e custos. Será 
eficiente para os clientes, para a Compesa e para o Tribunal de Justiça”, afirma.  
 
Fonte: TJPE 
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TJPE ameaça desativar comarcas, mas governo nega corte orçamentário 
 
Desembargador Frederico Neves se diz surpreendido por 'corte expressivo'. 

Palácio das Princesas afirma que negou pedido para ampliação das verbas. 

 
A oferta de serviços judiciais no estado poderá ser reduzida este ano em função de um 
corte no orçamento do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). De acordo com nota 
divulgada na tarde desta quinta-feira (09), o presidente do TJPE, desembargador 
Frederico Neves, "foi surpreendido com a notícia de que o Poder Executivo confirmará 
corte expressivo no orçamento do Poder Judiciário". 
 
O governo do estado, no entanto, nega que qualquer redução de verbas tenha sido feita. 
"O Governo de Pernambuco vem a público deixar claro que não houve nenhum corte no 
orçamento do Poder Judiciário. O repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, 
em que pese o contexto de crise econômica e financeira nacional, vem ocorrendo 
normalmente – sem nenhum corte – todo dia 20 do mês, de acordo com os valores 
estabelecidos pela Lei Orçamentária para o exercício de 2015, aprovada pela 
Assembleia Legislativa de Pernambuco em 2014", diz comunicado divulgado pelo 
Palácio do Campo das Princesas. 
 
Ainda conforme a nota, o que foi negado ao TJPE foi um pedido para aumento do 
orçamento já previsto. "Este ano, o Governo do Estado recebeu um novo pleito do 
Judiciário para ampliação dos valores - envolvendo as fontes próprias do Tesouro 
estadual - estabelecidos na Lei Orçamentária em vigor. Infelizmente, diante do atual 
cenário nacional, não poderá ser atendido de imediato, o aumento pedido pelo citado 
Poder". 
 
Por volta das 20h, o Tribunal de Justiça de Pernambuco divulgou nova nota, 
reafirmando a ocorrência da diminuição das verbas. "Ao tempo em que estranha a 
negativa do Governo, o TJPE reafirma a ocorrência de corte no orçamento do Poder 
Judiciário, definido na Lei Orçamentária Anual (No. 15.436, de 23/12/2014). Esclarece, 
ainda, que embora esteja havendo repasse do duodécimo mensal, a redução foi 
promovida em uma das fontes definidas pelo próprio Executivo para o repasse dos 
recursos", diz o documento. 
 
Redução de serviços 
 
Segundo o TJPE, entre os serviços que poderão ser comprometidos estão a desativação 
de comarcas do interior; a duplicação do número de varas de Violência contra a Mulher 
no Recife (hoje são duas) e das varas de Entorpecentes também da capital (atualmente 
são quatro); a instalação das varas de Violência Contra a Mulher 



em Caruaru e Petrolina; a criação da Vara de Combate ao Crime Organizado e de mais 
uma Vara de Execuções Penais. 
 
Na próxima segunda-feira (13), o pleno do TJPE se reunirá, extraordinariamente, para 
definir quais providências administrativas e judiciais serão adotadas em função da 
redução orçamentária. 
 
'Interferência do Executivo' 
 
Na primeira nota, o presidente do Tribunal de Justiça questiona, ainda, a interferência 
do Executivo no Judiciário. "A nenhum Governo é dado, ainda que sob a alegação de 
dificuldades, adotar, como primeira alternativa, postura que viole a independência de 
outro Poder, mediante a supressão de orçamento, de forma unilateral, sem comunicação 
formal e sem prévia deliberação do Poder Legislativo. O desrespeito à autonomia do 
Poder Judiciário, nessa magnitude, é comportamento reprovável nunca antes vivenciado 
em Pernambuco, que põe em risco o Estado Democrático de Direito", diz o documento. 
 
O governo do estado, por sua vez, afirma que "respeita a autonomia dos Poderes 
estabelecidos pela Constituição Federal, com os quais mantém uma relação de esforço 
mútuo para a construção de uma sociedade mais justa e solidária. (...) O Governo do 
Estado reitera o respeito ao Poder Judiciário e aos seus membros. O Governo está aberto 
ao diálogo e com a disposição de continuar a verificar, conjuntamente, alternativas ao 
pleito apresentado". 
 
Assembleias de servidores e oficiais de Justiça 
 
Na tarde desta quinta, representantes do Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado 
(Sindojus-PE) fizeram uma assembleia e decidiram por três dias de paralisação e um 
calendário de mobilizações. Eles reivindicam a implantação do plano de cargos para a 
categoria, o que vai implicar em melhoria salarial e de condições de trabalho. 
 
Na segunda (13), haverá paralisação e um ato no pleno do Tribunal de Justiça, com 
concentração às 9h. Na terça (14), a paralisação continua, com atendimento somente dos 
casos de urgência. Na quarta (15), além da paralisação, haverá mobilização o dia todo 
nos fóruns e uma assembleia marcada para as 14h, no Fórum Paula Batista, no Recife. 
Durante a paralisação, serão atendidos apenas os casos de urgência, que são os que 
envolvem réus presos, casos de saúde, menor infratores ou crianças em perigo e 
apreciação de pedidos de liminares. 
 
Também nesta quinta, o Sindicato dos Servidores de Justiça do Estado 
de Pernambuco (Sindjud-PE) realizou assembleia e definiu por duas paralisações este 
mês. A primeira será na segunda (13), terça (14) e quarta (15) da semana que vem. Na 
semana seguinte, a categoria deve parar por mais dois dias. 
 
Nos dias de paralisação, os servidores vão para seus locais de trabalho, mas só atendem 
a demandas de urgência, como audiências envolvendo réus presos, processos de pensão 
alimentícia, apreciação de liminares e pedidos de habeas corpus. O atendimento ao 
público e os procedimentos administrativos de rotina não são feitos; as audiências 
regulares são canceladas. 



"A assembleia de hoje foi para avaliar as conversas com o Tribunal de Justiça, a partir 
do compromisso assumido pela gestão do tribunal para o plano de valorização da 
carreira dos servidores. Diante da situação da alta evasão nos últimos anos, bem como 
de defasagem salarial, o Tribunal apresentou em 2014 uma proposta de melhoria na 
carreira. Não é o projeto ideal, mas o sindicato aprovou o anteprojeto por unanimidade", 
explica Marcelo Adriano, secretário-geral do Sindjud-PE. Esse projeto, no entanto, 
ainda não foi encaminhado para a Assembleia Legislativa. 
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TJPE confronta governo Paulo Câmara sobre cortes no orçamento do Judiciário 
 
Presidente do Tribunal estuda tomar medidas judiciais contra o governo estadual 

 

 
 
Um dia antes de completar 100 dias de gestão, o governador Paulo Câmara (PSB) se vê 
diante de outra crise após problemas com sindicato dos professores e policiais. O 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) enviou uma nota à imprensa reclamando do 
Poder Executivo devido a um "corte expressivo" no orçamento do Poder Judiciário. Nos 
bastidores, a informação é de que o presidente do TJPE, desembargador Frederico 
Neves, está bastante insatisfeito com a postura do socialista, principalmente após a 
reunião que os dois tiveram ontem. 
 
Notícia atualizada às 18h10 com a resposta do governo estadual ao TJPE (na 

sequência do texto). 

 
De acordo com informações do TJPE, o orçamento definido para este ano foi R$ 1,39 
bilhão. Houve um corte de R$ 103 milhões e antes já haviam sido cortados outros R$ 56 
milhões da proposta de orçamento aprovada pelo Pleno do tribunal, que era de R$ 1,43 
bilhão. 
 
A presidência do TJPE convocou uma sessão extraordinária do Pleno para a próxima 
segunda-feira, às 10h, para deliberar sobre providências administrativas e judiciais que 
podem ser adotadas. Há a possibilidade do tribunal recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) para receber os recursos. 
 
Na nota, a linha de raciocínio do TJPE é de que o Executivo vem desrespeitando a 
automomia do Judiciário. O texto declara que a atitude do governo é "comportamento 



reprovável nunca antes vivenciado em Pernambuco, que põe em risco o Estado 
Democrático de Direito".  
 
Greve e resposta 
 
Após assemleia realizada nesta quinta-feira, os servidores do Poder Judiciário decidiram 
entrar em greve a partir da próxima segunda-feira. Na quarta-feira, haverá um protesto 
da categoria em direção ao Palácio do Campo das Princesas. 
 
O governo estadual se manifestou por meio de uma nota enviada pela assessoria de 
comunicação do governador. Nela, a administração socialista ressalta que "respeita a a 
autonomia dos Poderes estabelecidos pela Constituição Federal, com os quais mantém 
uma relação de esforço mútuo para a construção de uma sociedade mais justa e 
solidária". 
 
Ainda segundo o documento, o governo do Estado não fez nenhum corte no orçamento 
do Poder Judiciário e que o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário vem 
ocorrendm normalmente e sem cortes. 
 
Confira, a seguir, as nota do TJPE e do Governo de Pernambuco na íntegra 
 
TJPE 
 
No dia de ontem, o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Desembargador 
Frederico Neves, após várias reuniões com o Governador Paulo Câmara, foi 
surpreendido com a notícia de que o Poder Executivo confirmará corte expressivo no 
orçamento do Poder Judiciário. 
 
A nenhum Governo é dado, ainda que sob a alegação de dificuldades, adotar, como 
primeira alternativa, postura que viole a independência de outro Poder, mediante a 
supressão de orçamento, de forma unilateral, sem comunicação formal e sem prévia 
deliberação do Poder Legislativo. 
 
O desrespeito à autonomia do Poder Judiciário, nessa magnitude, é comportamento 
reprovável nunca antes vivenciado em Pernambuco, que põe em risco o Estado 
Democrático de Direito. Pontue-se, ademais, que, segundo o Portal da Transparência do 
CNJ (link orçamento), o percentual de participação do orçamento do Poder Judiciário de 
Pernambuco, 3,73%, no Orçamento Geral do Estado é um dos três piores do País, 
quando comparado ao dos demais Estados da federação. 
 
Em vista disso, a Presidência do Tribunal de Justiça convocou sessão extraordinária do 
Pleno para a próxima segunda-feira (13/4), às 10h, para que o colegiado delibere sobre 
as providências administrativas e judiciais a serem adotadas. 
 
Mantido esse cenário, alguns serviços judiciais prestados à população poderão ser 
seriamente comprometidos, com riscos de inviabilização de vários projetos que 
reforçariam o combate ao crime, previstos para este ano, tais como a duplicação das 
Varas de Violência contra a Mulher e das Varas de Entorpecentes da Capital, a 
instalação das Varas de Violência Contra a Mulher de Caruaru e Petrolina, a criação da 
Vara de Combate ao Crime Organizado e de mais uma Vara de Execuções Penais. 



 
Estuda-se, ainda, como alternativa, a desativação de comarcas do interior, por absoluta 
falta de recursos apropriados, o que, infelizmente, afetará a população. 
 
Governo de Pernambuco 
 
O Governo do Estado de Pernambuco respeita a autonomia dos Poderes estabelecidos 
pela Constituição Federal, com os quais mantém uma relação de esforço mútuo para a 
construção de uma sociedade mais justa e solidária. O Governo de Pernambuco vem a 
público deixar claro que não houve nenhum corte no orçamento do Poder Judiciário. 
 
 O repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, em que pese o contexto de crise 
econômica e financeira nacional, vem ocorrendo normalmente – sem nenhum corte – 
todo dia 20 do mês, de acordo com os valores estabelecidos pela Lei Orçamentária para 
o exercício de 2015, aprovada pela Assembleia Legislativa de Pernambuco em 2014. 
 
 Este ano, o Governo do Estado recebeu um novo pleito do Judiciário para ampliação 
dos valores - envolvendo as fontes próprias do Tesouro estadual - estabelecidos na Lei 
Orçamentária em vigor. Infelizmente, diante do atual cenário nacional, não poderá ser 
atendido de imediato, o aumento pedido pelo citado Poder. 
 
O Governo do Estado reitera o respeito ao Poder Judiciário e aos seus membros. O 
Governo está aberto ao diálogo e com a disposição de continuar a verificar, 
conjuntamente, alternativas ao pleito apresentado. 
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TJPE reafirma que houve cortes no orçamento e promete medidas contra governo 
Paulo Câmara 
 
Tudo começou no meio da tarde, quando o Blog de Jamildo revelou, com informações 
do presidente do Sindojus-PE, Marco Albuquerque, que o presidente do TJPE, 
desembargador Frederico Neves, havia dado uma declaração simbolicamente muito 
forte, reveladora da crise fiscal que afeta as contas do Estado. 
 
“Instaurou-se uma crise entre o Judiciário e o Executivo de Pernambuco” declarou 
Frederico Neves, em reunião com o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado 
(Sindojus-PE) e as demais entidades representativas da categoria (ASPJ-PE e Sindojud-
PE) na manhã desta quinta (9). No encontro, o magistrado disse com todas as letras que 
o motivo do desencontro era a negativa de cumprimento por parte do Executivo em 
relação ao repasse aprovado na Assembleia Legislativa de Pernambuco e sancionado 
pelo governo do Estado para este ano, verba usada para garantir o funcionamento do 
Judiciário e atendimento da população. 
 

 
 



Neste começo de noite, o Tribunal de Justiça de Pernambuco divulgou uma nova nota 
oficial, informando que, ao tempo em que estranha a negativa do Governo, reafirma a 
ocorrência de corte no orçamento do Poder Judiciário, definido na Lei Orçamentária 
Anual (No. 15.436, de 23/12/2014). 
 
“Esclarece, ainda, que embora esteja havendo repasse do duodécimo mensal, a redução 
foi promovida em uma das fontes definidas pelo próprio Executivo para o repasse dos 
recursos. O Pleno do Tribunal se reúne na próxima segunda-feira (13/4) para definir as 
medidas judiciais e administrativas cabíveis”, diz o texto. 
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Caso de negligência médica em cirurgia bariátrica tem nova audiência de 
instrução 
 
Cirurgião será ouvido para esclarecer fatos. Réu deve ser interrogado na sessão 

 
Ocorre, nesta sexta-feira (10), mais uma audiência de instrução a respeito da morte da 
jovem Fernanda Nóbrega, em novembro de 2013. O réu é o médico Gustavo Menelau, 
que responde por homicídio culposo. A sessão ocorrerá às 14h, na 7ª Vara Criminal, no 
Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, na Ilha Joana Bezerra, na área central do 
Recife. 
 
A fase de ouvida das testemunhas de defesa e do réu deveria ter sido finalizada no dia 6 
de março deste ano, mas uma nova audiência foi marcada porque uma das testemunhas 
de defesa não compareceu. O advogado do réu desistiu da ouvida, mas o juiz do caso 
atendeu à solicitação do assistente de acusação e do advogado da família da vítima e 
manteve o depoimento pela importância ao esclarecimento dos fatos. 
 
O também cirurgião bariátrico Josemberg Campos, portanto, será ouvido, mas na 
condição de testemunha do juízo, e não mais da defesa. O interrogatório do réu também 
deve ocorrer na audiência desta sexta-feira. 
 
O médico será julgado por negligência no caso que resultou na morte da paciente após 
uma cirurgia de redução de estômago, em outubro de 2013, em um hospital particular 
do Recife. Conforme familiares, a jovem teria sido induzida a passar pelo procedimento, 
mesmo não tendo obesidade mórbida. Após a cirurgia, a vítima não reagiu bem e teve 
que voltar à unidade de saúde para corrigir uma obstrução em seu intestino. 
 
Mesmo após o segundo procedimento, Fernanda continuou reclamando de dores fortes e 
de falta de ar, mas, ainda conforme familiares, o médico teria dito que se tratava de 
sintomas de ansiedade. Fernanda morreu quatro dias depois da primeira cirurgia, 
deixando dois filhos pequenos. 
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Quarta audiência do caso Fernanda Nóbrega acontece nesta sexta 
 

 
 

Uma nova audiência do caso do médico Gustavo Menelau acontece nesta sexta-feira 
(10). O médico é acusado de homicídio culposo pela morte da jovem Fernanda 
Nóbrega, ocorrida no dia 2 de novembro de 2013 após uma cirurgia bariátrica realizada 
por ele. Esta será a audiência de número 4 e acontecerá na sede da 7ª Vara Criminal, do 
Fórum Joana Bezerra, na área Central do Recife. Ela será realizada porque na última 
audiência (realizada no dia 6 de março) uma das testemunhas de defesa de Gustavo 
Menelau não apareceu. 
 
Com a decisão do advogado de Menelau em não mais ouvir essa testemunha, o  juiz 
Francisco Galindo atendeu à solicitação do assistente de acusação e advogado da 
família  de Fernanda Nóbrega, Éric Gondim, de que  o depoimento do médico 
Josemberg Campos, presidente da Sociedade Brasileira de Cirurgia Bariátrica e 
Metabólica-SBCBM, seria  muito importante para o esclarecimento dos fatos que 
envolvem a morte da jovem. Campos é a testemunha de defesa que não compareceu à 
audiência anterior. 
 
O magistrado acatou os argumentos do advogado  da família da vítima  e determinou a 
intimação do também cirurgião bariátrico, Josemberg Campos, que passou de 
testemunha de defesa para testemunha do juízo. Em virtude do fato, o interrogatório do 
réu  Gustavo Menelau  foi adiado  para  a audiência desta sexta-feira, uma vez  que ele 
só poderá ser ouvido após a conclusão dos depoimentos de todas as testemunhas. 



 
RELEMBRE O CASO - O médico Gustavo Menelau é acusado de negligência no pós-
operatório da paciente Fernanda Nóbrega, que morreu aos 26 anos de idade, deixando 
dois filhos menores. A família da jovem alega que todos os sintomas que ela apresentou 
no após a cirurgia foram ignorados pelo médico e atribuem a isso a sua morte. 
 
Menelau teria diagnosticado Fernanda Nóbrega com "ansiedade", quando na verdade a 
jovem desenvolvia um quadro de tromboembolia pulmonar. 
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Cirurgião será interrogado em audiência de julgamento do caso Fernanda 
Nóbrega 
 
A quarta audiência de instrução e julgamento do médico Gustavo Menelau, que 
responde por homicídio culposo pela morte da empresária Fernanda Nóbrega, de 26 
anos, após uma cirurgia bariátrica, está marcada para esta sexta-feira (10). A sessão 
acontecerá na 7ª Vara Criminal do Recife, no Fórum Desembargador Rodolfo 
Aureliano, em Joana Bezerra, às 14h. Desta vez, será feito o interrogatório do réu. 
 
A cirurgia foi realizada no dia 2 de novembro de 2013, no Hospital Unimed III, na 
região central do Recife. A fase de ouvida das testemunhas de defesa e do réu deveria 
ter sido finalizada na terceira audiência, em março, mas uma das testemunhas arroladas 
pela defesa do cirurgião, o também médico Josemberg Campos, não compareceu. 
 
Com o não comparecimento da  testemunha, o advogado do réu desistiu da ouvida, mas 
o assistente de acusação e advogado da família de Fernanda Nóbrega, Éric Gondim, 
pediu que o depoimento do médico, presidente da Sociedade Brasileira de Cirurgia 
Bariátrica e Metabólica, fosse feito. A solicitação foi acatada e Josemberg Campos 
passou de testemunha de defesa para testemunha do juízo. 
 
Relembre o caso 
 
O médico é acusado de negligência no pós-operatório de Fernanda Nóbrega. Segundo 
os familiares da vítima, os sintomas apresentados por ela foram ignorados pelo médico, 
o que culminou em sua morte. Ela foi diagnosticada com ansiedade, quando 
desenvolvia uma tromboembolia pulmonar. Além do processo criminal, o cirurgião  
também responde a um processo ético no Conselho Regional de Medicina. 
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Polícia prende envolvidos em homicídio, tráfico e roubo 
 
A associação criminosa agia em Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma e, principalmente, 

Paulista 

 
Na manhã desta quinta-feira (9), a Secretaria de Defesa Social desencadeou a VIII 
Operação de Repressão Qualificada com o objetivo de identificar e prender uma 
associação criminosa suspeita de envolvimento em homicídio, tráfico de drogas e roubo. 
O grupo atua nas cidades de Abreu e Lima, Igarassu, Itapissuma e, principalmente, 
Paulista, tadas na Região Metropolitana do Recife.  
 
A “Operação Coliseu”, como foi denominada, receberá o apoio de 50 oficiais e visa 
cumprir quatro mandados de prisão e sete de busca e apreensão domiciliar expedidos 
pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Paulista. A ação foi coordenada 
pela Diretoria Integrada Metropolitana da Polícia Civil (DIM). As investigações tiveram 
início há 8 meses e foram efetuadas pela 8ª Delegacia Seccional de Paulista (Desec). 
 
Os detalhes da operação, como vídeos do momento das prisões e os materiais 
apreendidos, serão divulgados nesta sexta-feira (10), durante uma coletiva de imprensa. 
A reunião acontecerá no quarto andar da Sede Operacional da Polícia Civil, no bairro de 
Santo Amaro, área central do Recife, às 9h. No mesmo momento, serão apresentados os 
resultados da VII Operação de Repressão Qualificada, denominada "Operação Suporte", 
que visa desarticular uma associação criminosa especializada em roubo de geradores de 
energia elétrica, com atuação em Pernambuco e na Bahia. 
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Polícia cumpre mandados de prisão de envolvidos em homicídios em Paulista 
 
Investigações iniciaram há oito meses. Ofensiva teve participação de 50 policiais civis 

 
Foi desencadeada, nesta quinta-feira (9), a Operação Coliseu. A ação tem por objetivo 
identificar e prender integrantes de uma associação criminosa composta por envolvidos 
com homicídios, tráfico de drogas, associação para o tráfico e roubos. O grupo tinha 
atuação em Paulista, no Grande Recife. 
 
A finalidade foi cumprir quatro mandados de prisão e sete mandados de busca e 
apreensão domiciliar expedidos pelo juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Paulista. Conforme a Polícia Civil, as investigações tiveram início há oito meses. 
Participaram da ofensiva 50 policiais. Mais detalhes serão divulgados somente nesta 
sexta-feira (10). 
 
Outra operação 
 
Também nesta sexta, serão apresentados detalhes sobre a Operação Suporte, que teve o 
objetivo de identificar e prender envolvidos no furto de geradores de energia elétrica. A 
quadrilha agia em Pernambuco e em outros estados do Nordeste, como a Bahia. 
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Caso de negligência médica em cirurgia bariátrica tem nova audiência de 
instrução 
 
Cirurgião será ouvido para esclarecer fatos. Réu deve ser interrogado na sessão 

 
Ocorre, nesta sexta-feira (10), mais uma audiência de instrução a respeito da morte da 
jovem Fernanda Nóbrega, em novembro de 2013. O réu é o médico Gustavo Menelau, 
que responde por homicídio culposo. A sessão ocorrerá às 14h, na 7ª Vara Criminal, no 
Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano, na Ilha Joana Bezerra, na área central do 
Recife. 
 
A fase de ouvida das testemunhas de defesa e do réu deveria ter sido finalizada no dia 6 
de março deste ano, mas uma nova audiência foi marcada porque uma das testemunhas 
de defesa não compareceu. O advogado do réu desistiu da ouvida, mas o juiz do caso 
atendeu à solicitação do assistente de acusação e do advogado da família da vítima e 
manteve o depoimento pela importância ao esclarecimento dos fatos. 
 
O também cirurgião bariátrico Josemberg Campos, portanto, será ouvido, mas na 
condição de testemunha do juízo, e não mais da defesa. O interrogatório do réu também 
deve ocorrer na audiência desta sexta-feira. O médico será julgado por negligência no 
caso que resultou na morte da paciente após uma cirurgia de redução de estômago, em 
outubro de 2013, em um hospital particular do Recife. Conforme familiares, a jovem 
teria sido induzida a passar pelo procedimento, mesmo não tendo obesidade mórbida. 
Após a cirurgia, a vítima não reagiu bem e teve que voltar à unidade de saúde para 
corrigir uma obstrução em seu intestino. 
 
Mesmo após o segundo procedimento, Fernanda continuou reclamando de dores fortes e 
de falta de ar, mas, ainda conforme familiares, o médico teria dito que se tratava de 
sintomas de ansiedade. Fernanda morreu quatro dias depois da primeira cirurgia, 
deixando dois filhos pequenos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


